
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 652, DE 2009

De autoria do Deputado Pedro Bigardi, o projeto em epígrafe objetiva criar o Parque Estadual da Serra do Japi.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Defesa do Meio Ambiente (denominada, após a Resolução n.º 869, de 4 de março de 2011, Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável), que não se manifestou no prazo regimental.   Em vista disso, relator especial designado opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Em análise ao consórcio firmado pelas as Prefeituras e Câmaras Municipais de Jundiaí, Cajamar, Cabreúva e Bom Jesus de Pirapora, verificou-se que o projeto em epígrafe torna-se desnecessário, uma vez que o consórcio supracitado é abrangente e atende às necessidades para a preservação e manutenção da Serra do Japi com a participação do Estado e da União.

Iniciativa que vem corroborar o convênio das cidades mencionadas é o projeto da Aglomeração Urbana de Jundiaí, em aprovação nesta casa, que facilita os convênios e demais necessidades da Serra do Japi, ícone da cidade de Jundiaí.

Analisando o Projeto de Lei nº 652 de 2009, consideramos desnecessário, no que nos compete examinar.

Sala das Comissões, em




Deputado ARY FOSSEN






    Relator 
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